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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 28 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.013574/2025-50
Santo André-SP, 09 de junho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade acerca da manifestação NUP nº 23546.105753/2024-24.
Análise de identificador(id) nº 74716. Processo eletrônico correcional nº
99946001844202521.
Objeto: Suposto exercício irregular de teletrabalho em unidade administrativa que estaria, no
dia 14/11/2024, de portas fechadas.

Vistos e examinados os documentos da manifestação encaminhada e após a realização da
análise inicial de admissibilidade, considerando que:

A)Trata-se de denúncia, recebida na plataforma Fala-BR, na qual o manifestante reporta
acerca de suposto exercício irregular de teletrabalho em unidade administrativa que estaria,
no dia 14/11/2025, de portas fechadas. O manifestante também informa que estariam
ocorrendo vendas no pátio do campi de Santo André (piso vermelho).

B) Tendo sido checadas informações constantes de ofícios ostensivos publicados no sistema
SIPAC, constata-se que a unidade administrativa e a universidade, por outras unidade
acadêmicas e administrativas, têm exercido esforços documentados de expedição de
notificações e ofícios para fins de informar acerca da proibição da comercialização inconforme
nos locais de uso da comunidade acadêmica.

C) A percepção do manifestante, no sentido de que a unidade estivesse de portas fechadas
e/ou com luzes apagadas não implica em irregularidade presumida, pois são as unidades que
organizam a pauta de atendimentos conforme agendamentos, necessidades das unidades
atendidas, dentre outros fatores. Não cabe ao poder disciplinar ingerir-se sobre o horário de
funcionamento ou atendimento de unidades.

D) Dito isso, não se detectou prejuízo ao interesse público na residual percepção do usuário
acerca de que a unidade estaria de porta fechada no dia 14/11/2025. Cabe às unidades
acadêmicas, com fulcro na conveniência e oportunidade (mérito administrativo) disciplinar e
organizar horários e formas de atendimentos, e, no geral, a unidade administrativa
questionada pelo manifestante tem inequívoca aderência técnica para realização de
teletrabalho (programa de gestão de desempenho, PGD), não sendo do escopo dessa unidade
de apuração ingerir-se sobre o horário de atendimento ou de funcionamento de unidades de
trabalho, cuja oferta de atendimento é dimensionada conforme o interesse coletivo, balizado
pelas decisões administrativas do poder hierárquico, regra geral não sendo da esfera do poder
disciplinar determinar o horário de atendimentos de unidades acadêmicas e administrativas,
que tem diferentes graus de responsabilidades, funções e atribuições.
Além disso, as luzes apagadas numa determinada sala de unidade não fazem significar que a
mesma não esteja em trabalhos e atividades internas, em outras salas, realizando atividades
de caráter reservado ou de acesso restrito ao público, tendo em vista a análise de dados e
informações estratégicas ou protegidas por sigilos legais, juntadas de documentos sensíveis, o
que é muito comum em unidades que trabalham com atividades técnicas de elevado grau de
complexidade e de responsabilidades.
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E) A suposta irregularidade informada pelo manifestante não teve comprovação fática, e, caso
houver ocorrido o fechamento da unidade num único dia, há de se aplicar o instituto da
razoabilidade e da proporcionalidade, ou princípio da insignificância ou bagatela, que assim
preceitua:
Ato contínuo, incide no caso em tela a aplicação do parágrafo único do artigo 144 da Lei nº
8112/1990, parágrafo único que prevê:
"Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito
penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto."
É incidente no caso examinado a aplicação do artigo 2º, inciso VI, da Lei nº 9784/1999,
conforme visto acima (aplicação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade):
"VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior
àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;"
Acerca da aplicação subsidiária do princípio da insignificância ou bagatela, também aplicável
nos processos correcionais, assim consta do Manual de Processo Administrativo Disciplinar da
CGU, edição de 2022, página 192:
"Com efeito, Carneiro conclui: A mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social da ação, o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica constituem, para o
Supremo Tribunal Federal, requisitos de ordem objetiva autorizadores da aplicação do princípio da
insignificância.Por fim, vale relembrar a importância do princípio da insignificância no momento do juízo de
admissibilidade para eventual instauração de procedimento disciplinar. "
(Excerto textual constante do Manual de Processo Administrativo Disciplinar, edição 2022, página 192,
consultado no endereço do Repositório de Conhecimentos da CGU:
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/68219/10/Manual_PAD%20_2022%20%281%29.pdf, acesso em
12/05/2025).

Em vista do exposto, considerando que não há indícios de infrações às normas disciplinares
que justificassem a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar para apuração da
denúncia, e, patente a ausência de justa causa para apuração disciplinar, deve a manifestação
ser arquivada, por evidente falta de objeto jurídico-disciplinar a ser analisado.
Com fundamento no artigo 144, parágrafo único, da Lei nº 8112/1990, DECIDO pela não
abertura de processo administrativo disciplinar e DETERMINO o arquivamento da
manifestação NUP nº 23546.105753/2024-24. Ato contínuo, DECLARO extinto o processo
eletrônico correcional nº 99946001844202521.

(Assinado digitalmente em 09/06/2025 18:33 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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